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RELATÓRIO
Fls. 81-5: a sentença (21.03.2017) recorrida rejeitou o pedido do autor da ação de conhecimento para que a prova prático-profissional do XV Exame de Ordem Unificado da OAB seja corrigida novamente. O julgado concluiu que houve descumprimento de formalidade exigida pelo edital do certame.

Fls. 87-91: o autor apelou alegando, em resumo, que “não há previsão alguma que estabeleça a obrigatoriedade de se interpor recursos distintos para questões distintas, mas apenas o limite de um recurso por questão, a ser requerido em, no máximo, 5.000 caracteres”. A equivocada interpretação do edital do certame fere o princípio da eficiência da administração pública previsto na Lei 9.784/1999.

	FUNDAMENTOS DO VOTO
	Reprovado nas questões “5-E” da prova prático profissional, bem como os itens “2-A”, “2-B”, “3-B e “4-A” , cabia ao autor interpor um recurso para cada uma dessas questões como prevê o respectivo edital do XV Exame de Ordem Unificado:
“5.5. Cada examinando poderá interpor um recurso por questão objetiva, por questão prática e acerca da peça profissional, limitado a até 5.000 (cinco mil) caracteres cada um.”

A regra do edital é clara e foi exigida de todos os candidatos, não havendo assim violação do princípio da proporcionalidade na prática desse ato administrativo, como bem decidiu o juiz de primeiro grau (fl. 84):
Sucede que, da análise da tela denominada “Interposição de recursos contra a prova prático-profissional” (fl.11), percebe-se que o autor apresentou recurso relativo aos itens “2-A”, “2-B”, “3-B” e “4-A” das questões práticas no espaço reservado para a apresentação de impugnação relativa exclusivamente à nota atribuída para a peça profissional.

O próprio edital relativo ao XV Exame de Ordem Unificado (disponível na internet), em seu ponto 5.5., dispõe que “Cada examinando poderá interpor um recurso por questão objetiva, por questão prática e acerca da peça profissional, limitado a até 5.000 (cinco mil) caracteres cada um.” Tal disposição editalícia corrobora o raciocínio de que havia espaço específico para a apresentação de recurso para cada questão prática e para a peça profissional, tendo o demandante, contrariando a norma do certame, apresentado todos os recursos em um mesmo local (reservado para a peça).

O certo é que, no atual cenário, o aparente equívoco do autor no momento da propositura dos recursos contra a prova prático-profissional, situação que caracteriza o descumprimento de formalidade exigida pelo edital do certame, deu causa à ausência de manifestação da Banca quanto aos itens “2-A”, “2-B”, “3- B” e “4-A” das questões práticas, o que termina por infirmar a verossimilhança das alegações.
	
DISPOSITIVO
	Nego provimento à apelação do autor, ficando mantida a sentença recorrida. 

	Brasília, 28.05.2018
  
NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS
Desembargador Federal Relator
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